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Resumo 
Este estudo focaliza a aprendizagem da docência de sete professores do Curso Pré-Vestibular da UFS-
Car (CPV). Este se caracteriza pelo atendimento à população com condições socioeconômicas desfavo-
recidas da cidade de São Carlos e região de modo a propiciar maiores chances de acesso a universida-
des públicas. Este estudo apóia-se na literatura educacional da área de formação de professores indi-
cando que a aprendizagem da docência ocorre num continuum e que por meio da reflexão, na e sobre 
a docência, os professores adquirem novos conhecimentos e reconstroem sua prática. A partir dos da-
dos obtidos por meio de entrevistas com os participantes, é possível notar que os professores passam a 
reconceituar o ensino de acordo com as demandas dos alunos e a análise da experiência vivida em 
reuniões gerais e pedagógicas. Os professores envolvem-se em funções que extrapolam o âmbito da 
sala de aula, tendo em vista forma de gestão e organização que caracterizam o projeto. As atividades 
desenvolvidas durante o processo seletivo de alunos possibilitam o desenvolvimento de processos re-
flexivos ligados às características da população atendida pelo CPV. Nesta perspectiva, a aprendizagem 
advinda dessas experiências permitem a ressignificação da prática docente. 
Palavras chave: Formação de professores. Professores iniciantes. Aprendizagem da docência. Curso 
pré-vestibular popular. 
 

ABSTRACT: Popular pre-universitary courses and learning of the teaching: 
some encounters. 
This study focuses on the learning of teaching of seven teachers at CPV. The CPV is characterized for 
being directed to social and economically unfavorable population belonging to São Carlos and its sur-
roundings. This study relies on educational literature about teachers’ formation and it indicates that 
their learning occurs as a continuum and they acquire new knowledge and remake their practice as 
result of reflexive thoughts about their own teaching. Based on the data of interviews with participants, 
it is possible to observe that teachers start to rethink about teaching from both the students’ demands 
and their own experiences. In addition, the teachers often develop outclass activities once they may be 
part of coordination group or be coordinator in their work teaching areas. All the work made by teach-
ers during selection process for new students (that occurs every year) makes them more reflexives in 
relation to the attended population’s social and economic condition. Thus, the learning that comes from 
these experiences contributes to a new perception on their own teaching practice.  
Keywords: Teacher education. Beginning teachers. Professional learning. 
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Este estudo focaliza a aprendizagem da do-
cência de professores do Curso Pré-Vestibular 
da UFSCar (CPV). O projeto CPV caracteriza-se 
como um projeto de extensão que se encontra 
sob responsabilidade do Núcleo de Extensão 
UFSCar-Escola/PROEX e sob a coordenação de 
uma docente do Departamento de Metodologia 
de Ensino da universidade. O CPV atende à 
população com condições socioeconômicas des-
favorecidas da cidade de São Carlos e região 
procurando  propiciar maiores chances de aces-
so a universidades públicas.  

A análise de dados focaliza as reuniões ge-
rais, as reuniões pedagógicas e processo seleti-
vo de alunos entendidos como  componentes 
do contexto do CPV que contribuem com a 
constituição da base de conhecimentos para a 
docência de seus professores.  

Inicialmente serão apresentados aspectos 
da estrutura e funcionamento deste projeto, 
seus objetivos, características de sua gestão e o 
público que atende. Estas informações são im-
portantes para contextualizar o tipo de organi-
zação na qual estão inseridos os alunos da uni-
versidade, que atuam como docentes ou moni-
tores no projeto e, portanto, o tipo de experi-
ência formativa que podem vivenciar. Em se-
guida, serão discutidos também alguns aspec-
tos da literatura considerados importantes à 
formação dos professores e algumas relações 
que podem ser estabelecidas com a experiência 
desse ou nesse projeto. 

1. Um contexto de aprendizagem da do-
cência: os cursos pré-vestibulares popula-
res  

O surgimento dos cursos pré-vestibulares é 
recente e está relacionado ao aumento da de-
manda por acesso ao Ensino Superior e pelas 
exigências as quais os candidatos são submeti-
dos nos exames vestibulares.  

Os Cursos pré – vestibulares populares fo-
ram criados tento em vista que  

 
(...) vivemos numa sociedade de clas-

ses que veicula a ´ideologia das oportu-
nidades iguais para todos´, essa ideolo-
gia faz com que o ingresso à universida-
de seja propagado como um processo 
democrático. (BONFIM, 2003, p. 49) 

No entanto, analisando essa ideologia, é 
possível encontrar uma contradição no sistema 
educacional, pois apenas uma parcela restrita 
da população tem acesso ao Ensino Superior 
público.  

Os Cursos Pré-Vestibulares populares sur-
gem como uma tentativa de que tal ideologia 
torne-se realidade, propiciando acesso ao Ensi-
no Superior à camada da população que não 
tem condições de custear um curso da rede 
privada. 

Segundo Frei David (2000), os cursinhos 
populares começam a ganhar corpo no Brasil 
no final da década de 90, como um novo espa-
ço para o trabalho da educação pluricultural e 
inclusiva. 

Esses Cursos pré-vestibulares são conheci-
dos por diferentes denominações: comunitários, 
populares ou sociais. Apresentam, ainda, dife-
rentes estruturas e características, sendo que 
alguns possuem fins lucrativos e oferecem bol-
sas aos seus professores, cobram mensalidades 
dos seus alunos, recebem financiamentos para 
sua manutenção e ainda aqueles totalmente 
gratuitos e que contam com o trabalho voluntá-
rio para o desenvolvimento de suas atividades. 
Há ainda diferentes preocupações que norteiam 
as práticas pedagógicas dos cursinhos popula-
res, por exemplo, para alguns a preocupação 
centra-se na preparação para o vestibular e em 
outros essa preocupação é aliada à formação 
para a cidadania. 

Os cursinhos apresentam diferentes carac-
terísticas e desenvolvem suas atividades de 
formas diferenciadas, a despeito disso, o obje-
tivo central desse tipo de iniciativa é semelhan-
te, pois se comprometem a ampliar o acesso às 
Universidades públicas às camadas populares 
sócio – economicamente desfavorecidas. 
2. O Projeto de Extensão Curso Pré-
Vestibular da UFSCar: caracterização e 
algumas percepções de sua coordenação 
geral  

Os dados de caracterização sobre a origem, 
a estrutura e o funcionamento do projeto de 
extensão Curso Pré-Vestibular da UFSCar, pro-
jeto de extensão universitária sob a responsabi-
lidade das Pró-Reitorias de Graduação e de 
Extensão e coordenado pelo Núcleo de Exten-
são UFSCar-Escola, e algumas análises de sua 
coordenadora geral foram obtidos por meio de 
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uma entrevista realizada com a mesma, em 
agosto de 2003, e por meio de consulta a do-
cumentos do projeto.  

O projeto Curso Pré-Vestibular da UFSCar 
foi implantado em 1999. Inicialmente, foram 
oferecidas 120 vagas e em 2005  são oferecidas 
cerca de 4001 vagas à população de São Carlos 
e região. A ampliação do número de vagas foi 
progressiva desde o início do projeto até os 
dias de hoje; no entanto, seus objetivos iniciais, 
em sua essência, foram mantidos. 

 
3. Objetivos do Projeto Curso Pré-
Vestibular da UFSCar e sua estrutura or-
ganizacional 
 

O projeto de extensão Curso Pré-Vestibular 
foi elaborado e implantado visando dois objeti-
vos centrais. O primeiro deles era o atendimen-
to da população com condições socioeconômi-
cas desfavorecidas da cidade de São Carlos e 
região, por meio de um curso preparatório para 
os vestibulares, de modo a propiciar maiores 
chances de acesso a universidades públicas. O 
segundo compreendia oferecer a alunos da 
universidade oportunidade de formação docen-
te sistemática, de longa duração, orientada e 
supervisionada por docentes da UFSCar. O pri-
meiro objetivo foi mantido e as estratégias pe-
dagógicas para atingi-lo têm sofrido alterações 
ao longo do tempo. O segundo objetivo, entre-
tanto, embora mantido em sua essência – ofe-
recer oportunidade formação sistemática e de 
longa duração – alterou-se em função da au-
sência de condições objetivas para mantê-lo. 
Sua manutenção integral dependia do envolvi-
mento efetivo de um número razoável de do-
centes da universidade no projeto, o que, infe-
lizmente, não ocorreu. 

Considerando que esses objetivos estão vol-
tados para dois grupos de participantes, que 
constituem, respectivamente, o corpo discente 
e docente do Curso Pré-Vestibular da UFSCar, a 
seguir, serão apresentados elementos relacio-
nados à caracterização desses dois grupos, aos 
processos pelos quais passam para ingressar no 
projeto – elementos que se relacionam aos ob-
jetivos.  
 
4. Sobre o corpo discente 
                                                 
1Do ano de 2001 (3º ano de funcionamento do projeto) até  
2004, o número de vagas oferecido anualmente variava 
em torno de 330 a 350. No ano de 2005, algumas altera-
ções curriculares geraram o aumento de vagas para cerca 
de 400. 

 

O público alvo do “cursinho” é composto 
por estudantes que já tenham concluído ou 
estejam cursando a última série do ensino mé-
dio e, como já referido, que sejam oriundos de 
camadas com características socioeconômicas 
menos favorecidas da população de São Carlos 
e região. 

Os candidatos ao ‘cursinho’ da UFSCar pas-
sam por um processo de seleção composto por: 
(1) avaliação socioeconômica, que é feita a 
partir de informações dos candidatos, forneci-
das em entrevista estruturada orientada por um 
questionário2, e comprovadas por documentos 
exigidos aos mesmos; e (2) avaliação de habili-
dades básicas de leitura, escrita e cálculo ma-
temático elementar, realizada por meio de uma 
prova com questões de múltipla escolha. O pro-
cesso seletivo de alunos é organizado pela co-
missão coordenadora do projeto e realizado por 
esta e pelo corpo docente do cursinho. 

As características da prova de seleção dos 
alunos para ingresso no curso foram definidas a 
partir do pressuposto de que os alunos, em sua 
ampla maioria, provavelmente não teriam tido 
ao menos contato com a maior parte dos con-
teúdos previstos na programação dos vestibula-
res e de uma orientação pedagógica do projeto, 
que tem como perspectiva a formação do aluno 
e considera que o processo de aprendizagem 
dos conteúdos da programação dos vestibula-
res deve ocorrer no ‘cursinho’ e, portanto, as 
aulas desse ‘cursinho’ não se caracterizariam 
como aulas de revisão de conteúdos, mas como 
aulas em que houvesse ensino efetivo desses 
conteúdos. Para tanto, os candidatos deveriam 
ser avaliados em relação a algumas de suas 
potencialidades para aprender, tais como a 
capacidade de compreensão de textos, de dife-
rentes linguagens, a capacidade de utilizar in-
formações disponíveis para resolver problemas 
e o conhecimento de operações matemáticas 
elementares. Essas habilidades dariam condi-
ções básicas para os alunos assistirem a aulas, 
participarem delas, estudar e, de fato, aprende-
rem. Por isso, a avaliação a que são submetidos 

                                                 
2 Nos três primeiros anos do projeto, os candidatos pre-
enchiam um questionário. Em 1999, esse preenchimento 
foi feito individualmente pelo candidato. Nos anos de 2000 
e 2001, foi feita uma aplicação coletiva, na UFSCar, em 
dia previamente definido no calendário do processo de 
seleção. Problemas relacionados, por exemplo, à falta de 
preenchimento de dados no questionário levaram à deci-
são de realizar uma entrevista estruturada para essa 
coleta de dados sobre os candidatos. 
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os candidatos ao ‘cursinho’ objetiva diagnosti-
car algumas condições mínimas para aprender 
e, não, verificar seu domínio de conhecimentos 
específicos. A avaliação socioeconômica tem 
caráter eliminatório e a prova, caráter classifi-
catório. Assim, todos que são aprovados na 
avaliação socioeconômica são considerados 
público potencial do projeto e são classificados 
pela nota da prova para o preenchimento das 
vagas. Aqueles alunos que não obtêm classifi-
cação suficiente para obtenção de vaga na pri-
meira chamada para matrícula compõem uma 
lista de espera, podendo ser chamados posteri-
ormente. 

Quanto à caracterização socioeconômica 
dos alunos, nesses 06 (seis) anos de existência 
do projeto, em linhas gerais, é possível afirmar 
que: a renda per capita bruta familiar não é 
superior a um e meio salários mínimos; prati-
camente 100% dos alunos freqüentaram o en-
sino fundamental e médio em escola pública, 
sendo que aqueles que freqüentaram escola 
privada tiveram bolsa de estudos e esse quanti-
tativo é insignificante; aproximadamente 50% 
dos alunos são trabalhadores; cerca de 70% 
são mulheres; aproximadamente 50% encon-
tram-se em uma faixa etária que varia de 16 a 
19 anos e 50% apresentam idade igual ou su-
perior a 20 anos, sendo que a maioria destes 
encontra-se na faixa etária de 20 a 25 anos; 
cerca de 50% acabou de concluir o ensino mé-
dio ou está concluindo no ano em que freqüen-
ta o curso; e cerca de 40% são afrodescenden-
tes. 

 

5. Sobre o corpo docente 

 
Da mesma forma que a caracterização geral 

do corpo discente está relacionada a um dos 
objetivos do projeto, a caracterização geral do 
corpo docente e as exigências para participação 
no projeto estão relacionadas ao outro objetivo. 
Assim, só alunos regularmente matriculados na 
UFSCar ingressam como professores ou monito-
res do projeto. Considera-se, na seleção, a 
perspectiva de tempo de permanência na insti-
tuição como aluno regular, mas não há priori-
dade para a graduação ou para os cursos de 
licenciatura. Idealizou-se priorizar alunos oriun-
dos de cursos de licenciatura, mas esse acabou 
sendo, no máximo, um critério de desempate 
nos processos de seleção para ingresso no cor-
po docente do curso. 

Nessa perspectiva, o corpo docente é carac-
terizado por apresentar diversidade em termos 
de formação inicial – graduandos (a maioria) ou 
pós-graduandos –, e diversidade quanto às 
áreas de formação. Como exemplo dessa diver-
sidade pode-se mencionar a diversidade quanto 
aos cursos de origem3 dos participantes do pro-
jeto em diferentes momentos: Matemática, 
Física, Química, Biologia, Engenharia Química, 
Engenharia de Materiais, Engenharia de Produ-
ção, Engenharia Civil, Engenharia Física, Com-
putação, Ciências Sociais, Pedagogia, Letras, 
Enfermagem e Imagem e Som. Vale dizer que 
não há necessariamente correspondência entre 
curso de formação e área de ensino no cursi-
nho; por exemplo, há alunos do curso de Biolo-
gia que atuam no ensino de inglês ou geografi-
a. 

Em 2005, o corpo docente efetivo é com-
posto por 25 professores e 264 monitores que 
são responsáveis pelas disciplinas regulares do 
currículo, um professor do curso de informática 
e integrantes do projeto responsáveis pela co-
ordenação e/ou execução das atividades de 
formação social e valorização da diversidade 
cultural. Em seu total, há hoje atuando direta-
mente em atividades de ensino no projeto 60 
alunos da universidade, além de monitores vo-
luntários cujo número é variável. Entre os efeti-
vos, 07 são pós-graduandos (em nível de mes-
trado ou doutorado). 

Desde o início do projeto, o ingresso de 
professores e monitores no CPV depende de 
um processo seletivo composto por uma avalia-
ção de conhecimentos específicos – prova escri-
ta sobre conteúdos da área de interesse –, uma 
avaliação didática sobre um tema previamente 
definido e divulgado para os candidatos, e en-
trevista.  

Professores e monitores atuam em duplas e 
compartilham responsabilidades relacionadas 
ao planejamento do ensino, à elaboração e 
correção de avaliações de aprendizagem dos 
alunos e à seleção ou elaboração de materiais 
de ensino. Quanto ao desenvolvimento das 
atividades de ensino junto aos alunos, há res-
ponsabilidades distintas; o professor é respon-
sável pela condução das aulas regulares e o 
monitor é responsável por apoiar seu trabalho 
em sala de aula, monitorando a aprendizagem 
                                                 
3 Em 2005, os integrantes efetivos do corpo docente são 
oriundos dos seguintes cursos: Biologia, Matemática, 
Física, Ciências Sociais, Letras, Química, Pedagogia, 
Computação, Imagem e Som e Enfermagem. 
4 A disciplina redação conta com dois monitores. 
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dos alunos e propiciando feed-back ao profes-
sor. O monitor também é responsável por mi-
nistrar as aulas de revisão de conteúdos e reali-
zar plantões de dúvida em outros horários.  

Essa organização do trabalho pedagógico 
com os alunos – o trabalho compartilhado pelo 
professor e monitor – foi idealizada, segundo a 
coordenadora do projeto,  

 
para proporcionar melhores condições de 
ensino aos alunos e para a formação con-
tínua de novos integrantes. Esta idealiza-
ção – que tinha base na minha experiên-
cia, no final da década de 70 e em parte 
da década de 80, como professora no Cur-
so Pré-Vestibular CAASO5 – em parte signi-
ficativa dos casos, na minha avaliação, 
constituiu-se e constituí-se em uma expe-
riência bem sucedida. Nos casos em que 
os professores – responsáveis (concreta-
mente) em primeira e última instância pela 
formação dos monitores com quem traba-
lham – são efetivamente integrados ao 
projeto e comprometidos com seu trabalho 
específico e com os objetivos do projeto, 
estes efetivamente responsabilizam-se pe-
la formação de seus monitores, o que au-
menta a probabilidade de que estes últi-
mos se comprometam com a totalidade do 
trabalho requerido pelo projeto e de que 
se desenvolvam mais rapidamente como 
professores. (PERDIGÃO, 2005) 

Continuando, a coordenadora analisa,  
 

Mas se essa experiência de trabalho pro-
fessor/monitor tem sido, de maneira geral, 
bem sucedida e é vital para a manutenção 
do projeto, dadas as características de seu 
corpo docente (com grande rotatividade), 
ao mesmo tempo, na minha opinião, cons-
titui-se em um dos elementos ou variáveis 
que gera ou reforça o tipo de segurança 
quanto ao trabalho na sala de aula. Essa 
segurança é sem dúvida importante, fun-
damental até, para que o trabalho conti-
nue com qualidade. (...) Quando a experi-
ência de trabalho professor/monitor é bem 
sucedida (em outras palavras, quando há, 
em algum nível, orientação e supervisão 
de alguém, ao menos um pouco, mais ex-
periente em ensino), o professor – carac-
terizando-se como modelo (não um mode-

                                                 
5 Centro Acadêmico Armando Sales de Oliveira 

lo passivamente copiado ou imitado) – e a 
discussão de preparação das aulas possibi-
litam também o desenvolvimento do do-
mínio de conteúdo. A articulação desses 
diferentes momentos – da preparação da 
aula e de sua execução – possibilita, ao 
menos em algum grau, o desenvolvimento 
de algumas competências fundamentais 
para aulas expositivas de boa qualidade. 
(...) Alguns elementos concretos evidenci-
am o aperfeiçoamento propiciado por esse 
tipo de experiência como, por exemplo, di-
ferenças entre a performance apresentada 
pela ampla maioria dos integrantes do pro-
jeto no processo de seleção, quando in-
gressam e a performance em sala de aula 
algum tempo depois, assim como experi-
ências bem sucedidas de integrantes (ou 
ex-integrantes) do corpo docente em pro-
cessos de seleção em outras escolas ou 
cursos pré-vestibulares atestam esse de-
senvolvimento.  (PERDIGÃO, 2005) 

 A avaliação da coordenadora do projeto 
sobre a organização pedagógica do trabalho 
sob a responsabilidade de professor e monitor, 
em um contexto em que analisa problemas 
relacionados à formação pedagógica do corpo 
docente, destaca o processo formativo ocorrido 
no projeto, que é viabilizado particularmente 
pelo tipo de estrutura e pela participação do 
corpo docente nos processos decisórios do pro-
jeto.  

 
No projeto original quando se define um 
de seus objetivos  - o de possibilitar a alu-
nos da universidade “o exercício de uma 
experiência de ensino (orientada 
/supervisionada) sistemática e de maior 
duração do que aquela proporcionada pe-
los estágios curriculares regulares até en-
tão desenvolvidos na UFSCar” – considera-
va-se que o potencial individual dos alunos 
da universidade, que fossem selecionados 
para atuar no curso como professores ou 
monitores, poderia ser desenvolvi-
do/aperfeiçoado se estes pudessem contar 
com orientação de professores mais expe-
rientes e especialistas na área.  (...) Na 
minha concepção, as necessidades e difi-
culdades de planejamento e preparação 
das aulas e os problemas de ensino e a-
prendizagem, com que se defrontassem os 
professores e monitores, poderiam se ca-
racterizar como ‘dados de realidade’ que 
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demandariam naturalmente a orientação 
por parte dos ‘tutores’.  (PERDIGÃO, 
2005). 

Conforme o texto original do projeto e al-
guns de seus relatórios, no início do projeto, à 
exceção da área de geografia, formalmente 
todas as áreas tinham um orientador docente 
da universidade. Nesse início, alguns participa-
ram mais sistematicamente desse trabalho, mas 
um conjunto de dificuldades operacionais aca-
bou por inviabilizar sua concretização e sua 
permanência na estrutura organizacional e pe-
dagógica do projeto.  

Assim, não se tem conseguido desenvolver 
um trabalho sistemático de formação pedagógi-
ca do corpo docente. Este tem se limitado, até 
recentemente, a algumas atividades, oficinas 
ou discussões em reuniões pedagógicas coleti-
vas, que às vezes contam com a participação 
de docentes da universidade convidados para 
essa finalidade. 

As reuniões pedagógicas são reservadas pa-
ra a realização de atividades com o corpo do-
cente sobre a elaboração de questões de testes 
simulados, ensino de conceitos, para a discus-
são sobre ‘quem é’ o aluno do cursinho, suas 
necessidades e expectativas, discussão sobre o 
papel do corpo docente na aprendizagem dos 
alunos, como  ocorre o aprendizado, algumas 
questões latentes sobre relação professor – 
aluno, professor – professor, a ética e a avalia-
ção do projeto em termos da aprendizagem dos 
alunos, disciplina em sala de aula, entre outros 
temas e atividades desenvolvidas. 

A coordenadora conclui, explicitando sua 
concepção sobre o papel dos professoras na  
promoção de uma educação inclusiva. 

 

Esse projeto tem uma função social, cons-
titui-se em uma ação política consciente, e 
o trabalho do professor (independente-
mente de estar inserido neste projeto ou 
não) também é uma ação política e uma 
de suas principais funções é democratizar 
a aprendizagem em sala de aula, porque 
só assim poderá se constituir em uma a-
ção educativa efetivamente inclusi-
va.(PERDIGÃO, 2005) 

6. A gestão do projeto  

 
No texto do projeto, sua gestão é definida 

como participativa, tanto em relação aos pro-
cessos decisórios, como em relação às respon-
sabilidades na realização das atividades admi-
nistrativas. A experiência de organização da 
realização de atividades por grupos de trabalho 
teve curta duração; logo no segundo semestre 
de implantação do projeto, por iniciativa e deli-
beração do corpo docente, organizou-se uma 
comissão coordenadora que passou a se res-
ponsabilizar pela realização das atividades de 
rotina administrativa.6.  

Desde a constituição dessa comissão, a co-
ordenação/gestão do projeto tem sido desen-
volvida por um grupo coordenador. Esse grupo 
inclui a professora7 responsável pelo projeto – 
sua coordenadora geral –, a comissão coorde-
nadora e, mais recentemente, um coordenador 
administrativo (função criada em 2003 e que 
tem sido ocupada por um professor substituto 
da universidade), que têm reuniões semanais. 
O trabalho de coordenação administrativa e 
pedagógica tem sido compartilhado, também 
mais recentemente, pelos coordenadores de 
área e por coordenadores de algumas modali-
dades de trabalho diferenciadas dentro do pro-
jeto – atividades curriculares especiais8. 

A despeito dessas alterações organizacio-
nais, as decisões relativas às diretrizes político-
pedagógicas e as decisões administrativas mais 
gerais/importantes sempre foram tomadas cole-
tivamente em reuniões gerais.   

As decisões relacionadas à rotina são toma-
das no nível do grupo coordenador, de maneira 
geral, em suas reuniões semanais. Entretanto, 
essas decisões são orientadas por outras mais 
gerais que foram tomadas pelo coletivo que 
atua no projeto (corpo docente e coordenação) 
ou, em alguns casos, são levadas como propos-
tas para deliberação nas assembléias/reuniões 
gerais. Na perspectiva da coordenadora geral 
do projeto,  

 

                                                 
6 A comissão coordenadora é composta por 6 integrantes 
do corpo docente e um aluno do curso de Pedagogia que 
atua exclusivamente na comissão. 
7 A coordenadora do projeto, desde sua elaboração, é 
professora adjunta, efetiva da UFSCar, e é vinculada ao 
Departamento de Metodologia de Ensino do Centro de 
Educação e Ciências Humanas. 
8 No ano de 2005, foi implementado um currículo especial 
para o primeiro semestre letivo da modalidade de curso 
de 02 anos letivos e, desde o final de 2003, iniciou-se um 
trabalho diferenciado que faz parte de um programa es-
pecial do MEC – Programa Diversidade na Universidade 
MEC/UNESCO.  
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A caracterização do que é uma decisão 
que deve ser tomada no nível do coletivo 
maior do projeto ou no nível do grupo co-
ordenador não é absoluta e atemporal.  Ao 
contrário, é dinâmica e contextualizada, 
assim como o desenvolvimento dos traba-
lhos é dinâmico.  Se no início do projeto, 
praticamente todas as decisões eram to-
madas em reunião geral porque ainda não 
havia rotinas estabelecidas, hoje, com ro-
tinas estabelecidas até para os processos 
mais importantes dentro do projeto, como 
é o caso da seleção de alunos, muitas de-
cisões são tomadas no nível do grupo co-
ordenador. Assim, é e será a dinâmica de 
avaliação do que já está estabelecido e em 
desenvolvimento que definirá a necessida-
de de novas decisões no nível do coletivo 
maior (e, portanto, em reuniões gerais) ou 
no nível do grupo coordenador. Essa avali-
ação, embora, de maneira geral, se inicie 
no nível do grupo coordenador, pode e se-
ria desejável que fosse desencadeada pe-
los próprios integrantes do corpo docente. 
Na verdade, em vários momentos, essa 
avaliação já teve ponto de partida no cor-
po docente e, enquanto processo de pen-
samento, muitas vezes é concomitante. De 
qualquer maneira, independentemente do 
seu ponto de partida, na concepção origi-
nal desse projeto, a avaliação sempre de-
verá ser concluída no coletivo.  (PERDI-
GÃO, 2005) 

 
As decisões que são tomadas, em algum ní-

vel, pelo grupo coordenador estão relacionadas 
às suas atribuições específicas. Os integrantes 
do grupo coordenador responsabilizam-se pela 
coordenação político-pedagógica e pela coorde-
nação administrativa do projeto. Em linhas ge-
rais, responsabilizam-se: (a) pelo planejamento 
das reuniões gerais e pedagógicas, (b) plane-
jamento de alternativas de acompanhamento 
do corpo discente, (c) pela coordenação – or-
ganização – e avaliação dos processos de sele-
ção de novos alunos e novos professo-
res/monitores, (d) pela realização ou participa-
ção na realização de etapas destes processos 
de seleção, (e) pelas atividades relacionadas à 
rotina administrativa do ‘cursinho’, que envol-
vem a organização do calendário letivo e horá-
rio das disciplinas, reserva de salas de aula, 
manutenção do fluxo de informações entre 
grupo coordenador, corpo docente e corpo dis-
cente, organização da elaboração e aplicação 

de simulados e de outras avaliações, revisão e 
diagramação dos instrumentos de avaliação, 
registro e sistematização de dados relativos ao 
corpo docente e discente, controle de freqüên-
cia dos alunos e controle do pagamento de 
mensalidade, atendimento de demandas imedi-
atas de integrantes do corpo discente (no pré-
dio de salas de aula) e do corpo docente; pro-
videnciar informações sobre os vestibulares e 
formulários de isenção para os vestibulares 
públicos, por organizar e acompanhar os alunos 
nas cidades em que os exames vestibulares são 
realizados, entre outros; ‘administração’ do uso 
dos recursos financeiros9 do projeto para pa-
gamento do bolsas ao corpo docente e compra 
de material de consumo; pela elaboração de 
relatórios; e , mais recentemente,  pela coor-
denação da elaboração de material didático 
(apostilas). 

Em relação a essas atribuições há respon-
sabilidades diferenciadas. O trabalho da comis-
são coordenadora (parte da coordenação admi-
nistrativa) tem por objetivo facilitar e viabilizar 
o trabalho do corpo docente em suas práticas 
em sala de aula, garantir o registro e o fluxo de 
informações, além de atender os alunos em 
suas demandas particulares. Para tanto, a co-
missão coordenadora é responsável por execu-
tar as atividades de rotina administrativa referi-
das anteriormente, por organizar e supervisio-
nar os processos de seleção de alunos, profes-
sores e monitores, supervisionar diretamente o 
trabalho do corpo docente junto aos alunos. 
Mas, ao mesmo tempo, participa da tomada de 
decisões que cabe ao grupo coordenador – to-
das aquelas que dizem respeito a planejamen-
to, referidas anteriormente, e ao planejamento 
do seu próprio trabalho.  

Em síntese, as reuniões gerais caracteri-
zam-se como assembléias gerais, em que todos 
os integrantes do projeto têm o direito de parti-
cipar e de se posicionar, votando nas propostas 
mais eficazes à tomada de decisão. Assim, to-
das as ações gerais do projeto dependem de 
um processo democrático de discussão e deci-
são, seus participantes precisam assumir as 
responsabilidades decorrentes desse processo e 
não são raros, também, os problemas relacio-
nados às dificuldades de realizar um trabalho 

                                                 
9 Os recursos financeiros do projeto, provenientes do 
pagamento de mensalidade pelos alunos e doação de 
uma empresa da cidade de São Carlos, são de responsa-
bilidade, respectivamente, da FAI-UFSCar e Pró-Reitoria 
de Administração (Proad) da UFSCar. A coordenação 
define e autoriza o uso dos recursos. 
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coletivo e democrático. 
Procura-se evitar o modelo de projeto em 

que um professor ou um grupo de professores 
da universidade coordena e determina o que os 
alunos devem realizar, projetos em que os alu-
nos não participam das decisões, nem definem 
a direção do trabalho. É relevante destacar que 
esse processo coletivo não exclui, como já refe-
rido, a existência de diferentes funções e res-
ponsabilidades dos integrantes do projeto, de-
terminadas pelas diversas demandas no desen-
volvimento das atividades e, mesmo, pelas res-
ponsabilidades perante a instituição, à comuni-
dade externa, aos diferentes integrantes do 
projeto e aos alunos. 

Por meio de decisões coletivas, os alunos da 
universidade planejam e desenvolvem o traba-
lho, decidem quais atividades seriam mais inte-
ressantes para serem desenvolvidas com os 
alunos, decidem como serão realizadas, quando 
deverão ocorrer e quem deverá ser responsável 
por viabilizar o trabalho.  

O fato de o trabalho caracterizar-se por ser 
coletivo não significa que o papel do professor 
coordenador, responsável pelo projeto, seja 
dispensável ou fique em segundo plano. O pa-
pel do coordenador é essencial; cabe a ele ter o 
conhecimento do todo, e isso significa supervi-
sionar os processos seletivos de professores e 
alunos (e todas as etapas que os envolvem), 
conhecer e identificar alternativas para os pro-
blemas que professores estão apontando sobre 
o projeto, acompanhar o trabalho que está 
sendo de fato desenvolvido por professores, 
monitores e comissão coordenadora. 
 
7. Referências teóricas: aprendizagem da 
docência 

 
A literatura educacional desenvolvida por 

pesquisadores como Shulman, Schön, Calde-
rhead, Knowles et al, apud Mizukami (2002), 
além de Tardif (2000), Marcelo Garcia (1998), 
Zeichner (1993), entre outros, envolve concei-
tos como ensino reflexivo, conhecimento práti-
co, reflexão, teorias práticas, base de conheci-
mento e tipos de conhecimentos profissionais 
do professor. Nesta perspectiva, a aprendiza-
gem da docência é entendida como um conti-
nuum, iniciando-se antes da preparação formal, 
prosseguindo ao longo desta e permeando toda 
a prática profissional vivenciada.  

Tendo como foco a profissão e profissionali-
zação docente, uma extensa literatura vem 
discutindo as mudanças necessárias na forma-

ção inicial e contínua de professores, os eixos 
ou diretrizes fundamentais para orientar tais 
mudanças e a complexidade dos fatores envol-
vidos nessa formação. 

Entre os autores que abordam a complexi-
dade da formação docente, Mizukami et al 
(1998), apoiando-se em Knowles, Cole e Pres-
swood, afirmam que 

 
(...) aprender a ensinar e a se tornar 

professor são processos (e não eventos) 
pautados em diversas experiências e mo-
dos de conhecimento – que são iniciados 
antes da preparação formal, prosseguem 
ao longo desta e permeiam toda a prática 
profissional vivenciada (...) (MIZUKAMI et 
al, p.501) 

 
Como indicam Knowles, Cole e Presswood 

(1994) ser professor envolve o aprender a en-
sinar e o aprender a ser professor:  

 
(...) aprender sobre ensinar envolve o 

estudo de dois distintos, mas obviamente 
interligados, fenômenos e processos: (1) 
aprender sobre como ensinar e (2) a-
prender sobre como ser um professor. O 
primeiro processo envolve desenvolver 
uma compreensão sobre si mesmo, sobre 
os alunos, os conteúdos, a pedagogia, o 
desenvolvimento do currículo e atividades 
subseqüentes,  estratégias e técnicas as-
sociadas a facilitar a aprendizagem dos 
alunos. O segundo processo tem o con-
junto de regras, responsabilidades e for-
mas de agir e pensar como profissionais 
emergentes. Um tem a ver com assuntos 
bastante associados às atividades de alu-
nos e professores em salas de aula e ou-
tros lugares de aprendizagem. O outro é 
mais amplo, já que ser um professor não 
termina ao cruzar a porta da sala de aula. 
Não está associado apenas aos pa-
péis/regras da sala de aula, mas à parti-
cipação na escola, nas comunidades local 
e profissional entre outras coisas. (Kno-
wles, Cole e Presswood, 1994, p.3) 

 
Dessa forma, o exercício da docência impli-

ca no trânsito em esferas complexas como a 
sala de aula e outros locais, envolvendo o trato 
com questões curriculares, normativas, relação 
com alunos, com  pares, com pais, com funcio-
nários da escola e com superiores etc. Os auto-
res afirmam também que “aprender a ensinar é 
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um processo complexo, que envolve fatores 
afetivos, cognitivos, éticos, de desempenho, 
dentre outros” e no qual “a aprendizagem pela 
experiência ocupa papel de destaque (...)”.  

Mizukami et al (1998) indicam que o pro-
cesso e os produtos dessa aprendizagem têm 
um caráter particular – relacionado ao contexto 
– e pessoal, incluindo interpretações e refle-
xões, escolhas, valores e comprometimentos. 
Segundo Mizukami (2002) 

 
(...) as crenças, os valores e as hipó-

teses que os professores têm sobre o en-
sino, a matéria que lecionam, o conteúdo 
curricular, os alunos e a aprendizagem 
estão na base de sua prática de sala de 
aula.(p.49) 

 
Diante desse novo cenário de mudanças so-

ciais que influenciam fortemente a estrutura da 
instituição escolar e da profissão docente, Este-
ve (1995) escreve: 

 

A situação do professor perante a mu-
dança social é comparável à de um grupo 
de atores, vestidos com traje de determi-
nada época, a quem sem prévio aviso se 
muda o cenário, em metade do palco, 
desenrolando um novo pano de fundo, no 
cenário anterior. Uma nova encenação 
pós-moderna, colorida e fluorescente, 
oculta a anterior, clássica e severa. A 
primeira reação dos atores seria a sur-
presa. Depois, tensão e desconserto, com 
um forte sentimento de agressividade, 
desejando acabar o trabalho para procu-
rar os responsáveis, a fim de, pelo me-
nos, obter uma explicação. Que fazer? 
Continuar a recitar versos, arrastando 
largas roupagens em metade de um ce-
nário pós-moderno, cheio de luzes inter-
mitentes? Parar o espetáculo e abando-
nar o trabalho? Pedir ao público para que 
deixe de rir para que se ouçam os ver-
sos? O problema reside em que, inde-
pendentemente de quem provocou a 
mudança, são os  atores que dão a cara. 
São eles portanto, quem terá de encon-
trar uma saída airosa, ainda, que não se-
jam os responsáveis. As reações perante 
essa situação seriam muito variadas; mas 
em qualquer caso, a palavra mal-estar 
poderia resumir os sentimentos deste 
grupo de atores perante uma série de 

circunstâncias imprevistas que os obri-
gam a fazer um papel ridículo. (p. 97) 
 

Os estudos desenvolvidos por pesquisado-
res sobre a formação docente nos últimos anos, 
apesar de seguirem diferentes orientações teó-
ricas e metodológicas, apresentam em comum 
o foco dirigido à construção do pensamento do 
professor e a consideração de que a formação 
deste profissional é contínua e dependente das 
influências recebidas de suas experiências pes-
soais e de sua prática docente.  

A partir da década de 80 as pesquisas sobre 
o ´pensamento do professor´ e, posteriormen-
te, sobre o ´conhecimento do professor´, ape-
sar de não conclusivas, contribuem fortemente 
para a compreensão dos processos de aprendi-
zagem da docência. 

Tais estudos possuem, ainda, a função de 
apontarem as limitações teóricas, bem como 
seus avanços em relação à produção na área, 
superando os problemas teórico-metodológicos 
enfrentados pela pesquisa processo-produto. 

Durante a década de 70 o programa do 
processo-produto dominou o cenário das pes-
quisas educacionais. Eram foco das pesquisas 
as ações dos professores e dos alunos no am-
biente de sala de aula. 

 
Os comportamentos do professor e-

ram observados, contados e combinados 
sem referência às suas intenções ou cog-
nições. Eram abstraídos sem considerar 
os contextos, os conteúdos do ensino e 
as limitações. (MIZUKAMI, 2004, p.02) 

 
Essas pesquisas, segundo a mesma autora, 

foram importantes para a compreensão de que 
o comportamento do professor poderia estar 
relacionado ao desempenho do aluno, que a 
escola pode influenciar na aprendizagem dos 
alunos, pois, até então se acreditava que esta 
era determinada pela classe social, pelas carac-
terísticas familiares e vida pregressa das crian-
ças.  

Em contraposição, as pesquisas sobre o 
´pensamento do professor` evidenciam  “(...) 
que os pensamentos, as crenças e as teorias 
pessoais dos professores eram importantes na 
configuração de suas práticas de sala de aula e 
em decisões curriculares” (MIZUKAMI, 2004). 

As pesquisas têm se dedicado mais forte-
mente à compreensão da construção do conhe-
cimento pedagógico do conteúdo pelos profes-
sores. Sendo este representado pela combina-
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ção entre o conhecimento do conteúdo especí-
fico e o conhecimento pedagógico. 

Mizukami et.al. (2004), apoiando-se nas 
proposições de Wilson; Shulman; Richert 
(1987) afirmam que 

Influenciado tanto pelo conhecimento da 
matéria quanto pelo conhecimento peda-
gógico, o conhecimento pedagógico do 
conteúdo emerge e cresce quando pro-
fessores transformam seu conhecimento 
do conteúdo específico considerando 
propósitos de ensino. 

 
L. Shulman (apud Mizukami et. al. 2004), 

coloca algumas indagações que são e devem 
continuar sendo investigadas nos próximos a-
nos. Como, por exemplo: “O que o professor 
necessita saber para ser professor? Como pro-
fessores, que sabem sua disciplina em diferen-
tes formas e em diferentes níveis, ensinam essa 
disciplina para os outros?” (p. 04) 

L. Shulman e seus colaboradores oferecem 
contribuições importantes sobre os conheci-
mentos que compõem a base de conhecimen-
tos para a docência e as atividades que consti-
tuem o desenvolvimento do raciocínio pedagó-
gico que são aprendidos ao longo de processos 
formativos e do exercício profissional (MIZU-
KAMI, 2004). 

Consideram como base de conhecimento as 
“(...) compreensões, conhecimentos, habilida-
des e disposições que um professor necessita 
para atuar efetivamente numa dada situação de 
ensino (...)” (MIZUKAMI et al, 2002, p. 67). 

Richert, Shulman and Wilson (1987, p113-
114) indicam que os professores recorrem a 
muitos tipos de conhecimentos quando estão 
tomando decisões sobre, por exemplo, o conte-
údo de seus cursos. Professores usam seus 
conhecimentos sobre o conteúdo, os seus 
entendimentos de fatos ou conceitos dentro de 
um domínio, bem como a sua compreensão da 
estrutura da matéria. Afirmam, ainda, que, para 
ensinar, os professores devem ter um conheci-
mento sólido da estrutura da disciplina, ou seja, 
dos caminhos pelos quais os princípios funda-
mentais da disciplina estão organizados. Em 
adição, eles devem ter conhecimento sobre a 
estrutura sintática da disciplina – suas leis de 
evidência e prova – que guiam a pesquisa em 
seu campo. Além deste, referem-se ao conhe-
cimento de propósitos e objetivos educacionais, 
os quais também contribuem para as decisões 
pedagógicas. Professores usam também o co-
nhecimento pedagógico geral, conhecimen-

to de princípios e técnicas pedagógicas. Fre-
qüentemente, professores usam seus conheci-
mentos sobre outro conteúdo que não é o es-
copo da disciplina que ele ensina. Também são 
utilizados os conhecimentos sobre os estudan-
tes, incluindo o conhecimento sobre caracterís-
ticas, cognição dos estudantes, bem como co-
nhecimentos sobre motivação e aspectos do 
desenvolvimento sobre como os estudantes 
aprendem. Finalmente, professores freqüente-
mente utilizam seu conhecimento sobre o currí-
culo, que inclui seu conhecimento sobre pro-
gramas e matérias para o ensino de tópicos e 
conteúdos para um dado nível escolar. 

Além desses, faz parte da base do conheci-
mento dos professores, para Richert, Shulman 
and Wilson (1987, p.114), o conhecimento 
pedagógico do conteúdo, que é desenvolvi-
do pelos professores no exercício da profissão a 
partir dos conhecimentos anteriores e se carac-
teriza pelas diferentes maneiras como os pro-
fessores representam e formulam o conteúdo 
para torná-lo compreensível aos alunos e este 
inclui as analogias, ilustrações, exemplos, ex-
planações e demonstrações. 

Imbernón (2000) aborda essa questão de 
uma maneira um pouco diversa, enfatizando a 
construção social do conhecimento. Esse autor, 
dentre os conhecimentos profissionais do pro-
fessor, destaca que o conhecimento peda-
gógico é construído e reconstruído constante-
mente durante a vida profissional do professor 
em sua relação teórico-prática. Este conheci-
mento não é considerado acabado, uma vez 
que se “(...) estrutura em uma gradação que 
vai desde o conhecimento comum: tópico, sen-
tido comum, tradições (‘pensamento espontâ-
neo’) ao conhecimento especializado” (p.30). 
Para este autor, o conhecimento comum per-
tence à estrutura social e, portanto, integra o 
patrimônio cultural de uma determinada socie-
dade, transferindo-se dessa forma para as con-
cepções dos profissionais. O conhecimento pe-
dagógico especializado unido à ação compõe o 
conhecimento prático, “(...) que é o que dife-
rencia e estabelece a profissão e que precisa de 
um processo concreto de profissionalização”. 
Esse último 

 

(...) legitima-se na prática e reside mais 
do que no conhecimento das disciplinas, 
nos processos de transmissão, reunindo 
características específicas como a com-
plexidade, a acessibilidade, a observabili-
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dade e a utilidade social, que faz emitir 
‘juízos profissionais’ situacionais baseados 
no conhecimento experimental da práti-
ca. (IMBERNÓN, 2000, p.30) 
 

Shulman (apud Mizukami et. al. 2004), em 
sua elaboração teórica sobre os conhecimentos 
que são aprendidos pelos professores ao longo 
de processos formativos e da atividade docente 
apresenta um modelo de reflexão pedagógica 
que envolve um ciclo de atividades compreen-
são, transformação, instrução, avaliação e re-
flexão, chamado de  modelo de raciocínio pe-
dagógico.  

Neste modelo, a compreensão envolve 
mais do que a compreensão pessoal sobre a 
matéria que ensinam. Os professores, para en-
sinar, precisam possuir uma compreensão es-
pecializada sobre a matéria e área de conheci-
mento, além de relacioná-la com outras áreas 
que lhes possibilite criar condições para que os 
alunos aprendam efetivamente.  

A transformação é proveniente da com-
preensão que o professor possui sobre a maté-
ria que ensina. Esse termo é utilizado para 

 

(...) designar o comportamento de ativi-
dades do professor de se mover de sua 
própria compreensão da matéria e das 
representações mais úteis para aquela 
compreensão, para variações de repre-
sentação, narrativas, exemplos ou asso-
ciações prováveis de iniciar compreen-
sões por parte dos alunos. (MIZUKAMI, 
2004, p. 08) 
 

A transformação envolve outros processos 
como: interpretação crítica, representação e 
seleção. Pois, a partir de suas próprias concep-
ções sobre a matéria, o professor faz análise 
crítica dos materiais de instrução a serem utili-
zados, escolhe formas de representação da 
matéria (exemplos/ analogias) e, também, o 
processo de ensino e aprendizagem que será 
desenvolvido a partir da definição do repertório 
representacional que sejam mais adequadas à 
compreensão dos alunos. 

A instrução envolve a forma que os pro-
fessores lidam com os alunos em grupo ou in-
dividualmente, a dosagem do conteúdo, os 
questionamentos, as discussões, o humor, bem 
como o desempenho observável do professor. 

A avaliação é um processo que ocorre ao 
longo e após a instrução.  

A reflexão envolve processos reflexivos 
sobre a ação pedagógica, análise do próprio 
trabalho à luz dos fins estabelecidos, gerando 
nova compreensão e se restabelece o ciclo em 
espiral. 

Apoiando em Shulman (1987), Guarnieri 
(1996), advoga que os processos apresentados 
do modelo de raciocínio pedagógico não consti-
tuem em passos, podendo ocorrer em diferen-
tes ordens e até mesmo não ocorrer ao longo 
de alguns atos de ensino. 

Segundo Mizukami et.al. (2004) existem di-
versos estudos sobre a base de conhecimento 
para o ensino a partir de diferentes perspecti-
vas teórico-metodológicas. A despeito de servi-
rem como quadros explicativos, há a necessi-
dade de pesquisas que apontem suas limitações 
e proponham avanços à área, que superem os 
aspectos vulneráveis que, ainda, não dão conta 
de explicar processos de aprendizagem profis-
sional da docência. 

Os professores lidam diariamente com situ-
ações complexas como eventos inesperados, 
interrupções variadas, interesses e exigências, 
influenciando suas tomadas de decisões. Na 
tentativa de solucionar problemas práticos, os 
professores elaboram quadros referenciais. Pa-
ra Barnes, 1992 (apud MIZUKAMI, 2002), qua-
dros referenciais são gerados por meio de inte-
ração com pessoas, eventos e restrições que 
fazem parte do contexto de trabalho profissio-
nal e representam a interpretação dos papéis e 
estratégias disponíveis em uma situação parti-
cular. 

O professor constantemente reelabora seus 
quadros referenciais. Isso ocorre numa media-
ção entre a teoria e a prática, ou seja, o pro-
fessor passa a atribuir novos significados à teo-
ria e adquire novas estratégias para a prática. 

O quadro referencial do professor é fre-
qüentemente composto pelas pré-concepções 
ou concepções pessoais (tanto sobre ensino, 
sobre a matéria que ensina, ou sobre os estu-
dantes etc.) e “(...) crenças relativas a priorida-
des e limitações inerentes ao contexto institu-
cional e profissional, à natureza de seu com-
prometimento profissional e com a sua carreira 
no magistério” (BARNES, 1992 apud MIZUKAMI 
et al., 2002, p. 3). 

Ao lado dos quadros referenciais, merecem 
igual importância os conhecimentos da profis-
são relacionados ao que Richert, Shulman and 
Wilson (1987) denominaram como a base de 
conhecimento para a docência. Talvez seja pos-
sível considerar que estes autores proponham 
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uma outra denominação para elementos dos 
quadros referenciais e, quando o fazem, cate-
gorizam os diferentes tipos de conhecimentos 
(ou referências) que constituem a base de co-
nhecimento e fazem parte dos quadros referen-
ciais e, portanto, orientam o trabalho pedagógi-
co. 

 
8. A Pesquisa  

 
Essa investigação enfoca a formação docen-

te dos participantes com base na experiência 
como professores do CPV, sob sua perspectiva. 
Procura-se responder a seguinte questão: Qual 
a contribuição para a aprendizagem da docên-
cia da participação dos professores em reuniões 
gerais, reuniões pedagógicas e processo seleti-
vo de alunos de um Curo Pré-Vestibular popu-
lar? 

Os objetivos que norteiam esse estudo são 
identificar e analisar: 

 
• as aprendizagens e/ou elementos do 

contexto do CPV que influenciam de 
maneira efetiva sua formação docen-
te; 

• os conhecimentos e reflexões sobre o 
contexto, considerados pelos partici-
pantes como essenciais à reelabora-
ção da sua prática; 

 
Para a coleta de dados foram realizadas en-

trevistas focalizando as concepções dos profes-
sores sobre a própria prática, sobre suas estra-
tégias de ensino, sobre os  conhecimentos que 
utilizam para ensinar e suas análise sobre o 
processo vivido.  

Os dados foram analisados tendo em vista 
os aspectos comuns e divergentes dos profes-
sores sobre o processo de aprendizagem da 
docência vivido. Ao longo da análise os profes-
sores serão identificados como: professor 1, 
professor 2, professor 3, professor 4, professor 
5, professor 6 e professor 7. Esses professores 
são oriundos de diferentes cursos de formação 
inicial e atuam em diferentes áreas.10 

                                                 
10 Professor 1: Professor de Física com formação inicial 
em Licenciatura em Física  
Professor 2: Professor de História com formação inicial 
em Bacharelado em Ciências Sociais  
Professor 3: Professor de Biologia com formação inicial 
em Licenciatura em Ciências Biológicas 
Professor 4: Professor de Física com formação inicial em  
Bacharelado em Física  
Professor 5: Professora de Geografia com formação inicial 
em Licenciatura em Pedagogia 

A análise de conteúdo das respostas possi-
bilitou encontrar concepções dos sujeitos sobre 
o conhecimento pedagógico e os conhecimen-
tos específicos da área do curso de formação 
de cada um e da disciplina que ministram. Além 
disso, como são as relações de aprendizagem 
com os pares e com os alunos do CPV. 

 
9. Reflexões sobre a contribuição das re-
uniões gerais, reuniões pedagógicas e 
processo seletivo de alunos para a forma-
ção docente. 
 

Os professores explicitam como percebem e 
identificam as influências dos elementos de 
contexto para a prática docente, mais especifi-
camente, para esse trabalho, analisam as reu-
niões gerais e pedagógicas, as quais fazem 
parte de um conjunto de atividades propostas 
pelo projeto, envolvendo o trabalho de todo o 
corpo docente ou pelo menos dos professores 
de uma área do conhecimento. As reuniões 
representam um dos espaços que propiciam, ao 
corpo docente, maior compreensão e envolvi-
mento sobre os cursos do projeto e ainda pro-
piciam reflexões sobre o ensino e o ser profes-
sor. Nelas os professores decidem sobre ques-
tões administrativas e questões pedagógicas 
constantemente, pois, todos, no projeto são 
responsáveis por exercerem algumas funções 
que demandam organização e também delibe-
ram sobre a organização geral do projeto. 

Os professores, portanto, expressam suas 
opiniões sobre esses dois aspectos, sugerem 
melhores maneiras de conduzir os processos 
decisórios, que ocorrem essencialmente nas 
reuniões gerais; expressam suas reflexões 
sobre aspectos pedagógicos discutidos nas re-
uniões pedagógicas; expressam suas com-
preensões sobre avaliação; questionam a fun-
ção dos exames simulados para os alunos e 
professores; repensam suas estratégias e pro-
pósitos para o ensino a partir destes e eviden-
ciam as aprendizagens obtidas nesse espaço 
formativo do projeto.  

É possível perceber que suas opiniões e 
preocupações são divergentes, no entanto elas 
permeiam o como ensinar, “(...) processo que 
envolve a compreensão de si mesmo, sobre os 
alunos, os conteúdos, pedagogia, desenvolvi-

                                                                               
Professor 6: Professor de História com formação inicial 
em Engenharia Química 
Professor 7: Professor de Matemática com formação 
inicial em Licenciatura em Matemática 
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mento do currículo e atividades subseqüentes, 
estratégias e técnicas associadas a facilitar a 
aprendizagem dos alunos” (KNOWLES,1994, 
p.03). Relatam ainda, aprendizagens e preocu-
pações sobre os diferentes tipos de conheci-
mentos/saberes que compõem a base de co-
nhecimento para a docência, que segundo 
Shulman são: conhecimento do conteúdo espe-
cífico, conhecimento pedagógico geral e conhe-
cimento pedagógico do conteúdo. Indicam 
também, elementos importantes associados aos 
processos que compõem o raciocínio pedagógi-
co dos professores, sendo: compreensão, trans-
formação, instrução, avaliação e reflexão, tam-
bém propostos por Shulman. Estes processos 
estão intimamente relacionados à base de co-
nhecimentos para o exercício profissional do-
cente. A base de conhecimento, segundo Mizu-
kami (2004), refere-se ao conhecimento da 
docência e o modelo de raciocínio pedagógico 
refere-se ao processo de construção de tais 
conhecimentos aprendidos, via processos for-
mativos ou prática docente.  

Os relatos dos professores, participantes 
deste estudo, evidenciam alguns conhecimen-
tos e alguns processos que consolidaram tais 
conhecimentos, constituintes da base de co-
nhecimento para a docência dos mesmos. 

Alguns relatos dos professores demonstram 
suas análises sobre o processo decisório que 
envolve as reuniões gerais: 

 
Por exemplo, a gente votou uma vez se a 
gente deveria manter ou não manter o 
questionário de seleção dos alunos. Esse 
é o tipo de coisa que eu acho que não 
deveria ser discutido pelo grupo dos pro-
fessores, acho que pela comissão, que 
está bem mais ativa no processo seletivo. 
A gente praticamente demorou uma reu-
nião inteira para decidir que tópicos man-
tinham, que tópicos não mantinham. (...) 
uma das coisas que me deixava com rai-
va era pedir para falar 3 minutos; “eu 
apoio a opinião dessa pessoa”. Eu acho 
que não precisava falar isso, né? Se você 
apóia, você no final vai votar na proposta 
dela, não precisa ficar tentando vender o 
“peixe” dela. (Professor 4) 
 

O professor 3 apresenta um ponto de vis-
ta, ainda não destacado pelos demais, pois en-
tende que a duração da reunião está atrelada à 
gestão democrática vigente no projeto, em que 
todos os seus participantes decidem sobre o 

curso do mesmo. Considera que esse tipo de 
gestão é importante, pois todos podem, efeti-
vamente, discutir e decidir sobre as coisas, 
sendo necessário participar, de fato, do projeto 
para compreender os processos decisórios. A-
credita que não há como separar esses dois 
aspectos, pois, quando se permite a participa-
ção das pessoas conseqüentemente demora-se 
mais tempo para se chegar a um consenso so-
bre as decisões a serem tomadas.  

 
As reuniões gerais eu acho que têm dois 
lados: um ponto negativo e um positivo. O 
positivo é que você pode discutir as coisas, 
tem a liberdade para discutir, tem que ne-
cessariamente participar do ‘cursinho’, ver 
como isso está funcionando e participar 
das decisões que vão ser tomadas. Isso eu 
acho muito legal; são poucos os lugares 
que abrem esse espaço para os outros in-
tegrantes, que, teoricamente, são os su-
bordinados, tem um grupo que coordena e 
os que vão apenas receber ordens. Aqui 
não é bem assim, você acaba participando 
efetivamente das decisões, e isso é um 
ponto muito legal. O ponto negativo é que 
as reuniões são muito demoradas justa-
mente por causa dessa coisa, os professo-
res e monitores muitas vezes têm o mes-
mo pensamento e acabam se delongando 
muito em discussões que vão levar ao 
mesmo ponto, que é a mesma opinião. 
Muda-se um pouco a forma de falar, mas 
é a mesma coisa. Então, as reuniões aca-
bam sendo muito longas. Algumas ques-
tões que eu acho que são importantes a-
cabam sendo discutidas muito rapidamen-
te ou não são discutidas naquela reunião, 
são postergadas. Mas são duas coisas que 
não tem como você treinar; você deixa a 
pessoa falar e ela acaba se delongando. Se 
você tem uma coisa positiva, que é a pes-
soa participar, necessariamente, você vai 
ter que ter essa outra que são as reuniões 
muito compridas. Eu não vejo um meio de 
uma ser separada da outra. (Professor 
3) 
 

Este professor parece compreender a im-
portância de que todos estejam envolvidos nas 
decisões do projeto, mesmo que haja um grupo 
responsável por decidir sobre questões adminis-
trativas de rotina dentro dele. Parece compre-
ender, ainda, que tomar as decisões, ou, pelo 
menos, saber quais decisões foram tomadas, é 
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importante para o procedimento com os alunos 
no espaço onde as aulas são realizadas (AT-5). 
É possível inferir que o professor defende que o 
processo de decisão coletiva é coerente ao tipo 
de gestão vigente no projeto: a participativa. 

A seguir, os participantes discorrem sobre 
as reuniões pedagógicas: opiniões, suges-
tões, aprendizagens, evidenciam os aspectos 
que consideram importantes e indicam as reu-
niões mais marcantes. Em seus relatos sobre as 
reuniões pedagógicas é possível identificar al-
guns processos que formam o raciocínio peda-
gógico e também reflexões sobre os conheci-
mentos que compõem a base de conhecimento 
para a docência. 

Para alguns professores, as discussões mais 
marcantes foram sobre a transformação, se-
gundo Shulman (apud Mizukami et. al. 2004), 
processo pelo qual os professores movem-se de 
uma compreensão pessoal, acerca da matéria/ 
área que ministra, para possibilitar a compreen-
são do aluno. Os professores, portanto, fazem 
representações particulares e alternativas da 
matéria objetivando a compreensão dos alunos 
sobre o que ensina. O mesmo ocorre com os 
alunos enquanto vivenciam a atividade repre-
sentacional do professor, transformando tam-
bém suas compreensões sobre o conteúdo. 
Sendo os alunos bastante numerosos, há uma 
variedade de compreensões e transformações a 
partir da representação que os professores fa-
zem da matéria. Assim sendo, não é possível, 
muitas vezes, controlar se o aluno compreen-
deu de fato o que o professor pretendia ensi-
nar. 

A transformação das compreensões que os 
alunos realizam sobre a matéria também faz 
parte das preocupações da maior parte dos 
professores. Dentre estes está o professor 4 
considerando que, em muitos casos, o proble-
ma não está com o conteúdo da disciplina e sim 
na dificuldade que os alunos possuem em in-
terpretar as questões e extrair seus dados.  

 
(...) o problema, às vezes, não é nem Fí-
sica, eu acho que a maioria dos proble-
mas é a Matemática, às vezes, é só ler ou 
a pessoa lê e não imagina direito a situa-
ção. (Professor 4) 
 
Eu vi desenhos diferentes do que eu ti-
nha pedido, diferentes mesmo. Às vezes 
eu tinha pedido para colocar, por exem-
plo, um bloco inclinado num chão reto, a 
pessoa colocou um chão inclinado com 

bloco reto. Completamente oposto. (Pro-
fessor 4) 
 

Sua preocupação com a compreensão que 
os alunos possuem sobre os conteúdos ensina-
dos gera no professor um subprocesso denomi-
nado, por Shulman (apud Mizukami et. al. 
2004), de seleção; no qual o professor escolhe 
o processo de ensino e aprendizagem que será 
desenvolvido a partir da definição do repertório 
representacional de maneira a facilitar a apren-
dizagem dos alunos. Essa preocupação está 
presente na prática de professores independen-
temente do nível de ensino que atuam. 

 Nos relatos dos professores é possível 
perceber, ainda, o desenvolvimento do proces-
so de instrução, também assim definido por 
Shulman (apud Mizukami et. al. 2004). Neste, o 
autor inclui o desempenho observável do pro-
fessor, como formas de lidar com os alunos em 
grupos ou individualmente, incluindo ainda ex-
plicações, dosagem de conteúdos, entre outros.   

O processo de instrução pode ser observado 
no relato do professor 6. Ele discorre sobre a 
reunião pedagógica em que se discutiu sobre o 
“óbvio”. Discutiu-se que é óbvio para o profes-
sor nem sempre o é para o aluno e, portanto, 
quando selecionamos o conteúdo, de maneira a 
gastar mais ou menos tempo para explicá-lo 
aos alunos, é importante atentar-se aos aspec-
tos que consideramos óbvios e reavaliar essa 
obviedade. Pois, o aluno pode não entender 
aquele conteúdo por falta de explicação de algo 
considerado óbvio pelo professor. Sobre isso, o 
entrevistado cita um exemplo de sala de aula. 
Relata que em uma de suas aulas utilizou o 
termo fluxo monetário, que considerava tran-
qüilo. No entanto, percebeu que os alunos não 
compreenderam suas explicações. Explicou, 
então, de outra forma e ainda não compreen-
deram, até que obteve o retorno dos alunos 
que disseram que não sabiam o que aquele 
termo significava. Ao trocar o termo para circu-
lação de moeda, os alunos puderam compreen-
der o que dizia.  

Afirma, que a partir dessa reunião, passou a 
repensar sua postura gramatical em sala de 
aula. Passou a explicar e escrever na lousa com 
mais períodos e evita utilizar pronomes que 
economizam palavras, mas podem causar con-
fusões ou ambigüidades com relação ao senti-
do. Essas atitudes representam o processo de 
seleção ao adaptar o processo de ensino a-
prendizagem as características dos alunos, tais 
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como linguagem, concepções, dificuldades, 
motivações, entre outros. 

 
(...) procuro estender um pouco mais 

a explicação ou um pouco mais a oração 
para tornar mais clara, evito inverter a 
ordem da frase, ficar usando muito pro-
nome para simplificar porque acaba com-
plicando muito o sentido para o escrever 
menos, por exemplo. Então você acaba 
mudando a sua postura gramatical e você 
acaba refletindo mais sobre o sentido pa-
ra ver se aquilo realmente está claro, se 
aquilo é fácil, se eles vão entender de 
uma maneira clara da forma como você 
vai expor. Para mim, pegou bastante 
nessa parte aquela reunião. (Professor 
6) 

 
Merecem destaque dos professores as dis-

cussões sobre avaliação realizadas em algumas 
reuniões pedagógicas. 

 
Na parte pedagógica eu acho que fica um 
pouco a desejar, eu acho que nas reuni-
ões a gente não discutia muito isso. Mas 
um exemplo que eu posso dar que con-
tribui para a sala de aula mesmo, foi a 
parte de formular questões para simula-
dos e para avaliação da aprendizagem 
deles porque, vendo como o coordenador 
administrativo selecionava as questões e 
as críticas que ele fazia das questões, eu 
comecei a perceber o que era importante 
ressaltar numa questão; o que não era, 
como formular uma pergunta bem clara. 
(Professor 5) 
 
Eu posso notar sinceramente que foi de 
grande valia as discussões de como fazer 
uma questão bem elaborada, não ter um 
enunciado ruim, um enunciado dúbio que 
pudesse trazer problema no entendimen-
to da questão. (Professor 1) 
 
O que eu vejo agora é se a questão é 
mesmo interessante. Eu não tentava mu-
dar a questão, adaptar a questão, eu ia 
procurar uma outra questão que pedisse 
aquilo. (Professor 1) 

 
O professor 7 relata sobre uma das reuni-

ões pedagógicas em que o foco de discussão 
foram as questões do simulado interdisciplinar. 
Considera que esse tipo de prova abarca os 

alunos que não gostam de matemática, mas 
que tentam resolver a questão, por não ter um 
caráter único, por abordar o conteúdo de forma 
indireta. Relata ser difícil encontrar esse tipo de 
questão nos vestibulares e quando encontra, 
ela não é de fato interdisciplinar, mas apenas a 
junção de conteúdos de duas disciplinas, que 
são cobrados de forma inadequada.  

Nesses relatos, é possível observar o de-
senvolvimento do subprocesso da interpretação 
crítica, denominado por Shulman (apud Mizu-
kami et. al. 2004),  que envolve a análise crítica 
de materiais instrucionais tendo em vista suas 
próprias compreensões sobre a matéria que 
ministram. 

Os professores analisam, nos relatos a se-
guir, a contribuição das reuniões para 
formação docente. Evidenciam contribuições 
para a formação pessoal e de ampliação das 
reflexões acerca do ensinar e ser professor. 

 
(...) essa coisa de ter que se colocar e 

respeitar um determinado tempo de fala 
e respeitar o que o outro está dizendo, 
que pode ser muito diferente do que você 
pensa, é uma contribuição à formação 
que as reuniões gerais oferecem. Acho 
que isso, em aula, é extremamente im-
portante, porque você não pode sim-
plesmente ignorar o que o aluno fala. 
(Professor 2) 
 
Auxilia no que eu posso falar com o alu-
no; a forma como eu posso me dirigir pa-
ra tornar a nossa relação mais próxima; 
para fazer com que o aluno se sinta com 
a maior liberdade de perguntar; que ele 
não me veja na frente como uma figura 
inacessível, que ele tem que ouvir o que 
eu estou falando; aceitar e pronto. (Pro-
fessor 5) 
 
O que dá para aprender da reunião geral 
é ter uma visão das dificuldades que o 
trabalho em equipe apresenta porque 
aqui dentro desse projeto eu tenho a vi-
são de que o corpo docente e a coorde-
nação são uma equipe, independente da 
responsabilidade que cada um tem, mas 
que é uma equipe porque os esforços de 
todos são somados para se ter um de-
terminado fim: a possibilidade de permitir 
às pessoas carentes a integração à socie-
dade. A integração em termos de quê? 
De que, através da educação, eles consi-
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gam se integrar em outros campos. En-
tão, a grande lição que eu consigo tirar 
das reuniões gerais é o trabalho em e-
quipe em todos os seus aspectos, suas 
dificuldades, suas vantagens, os proble-
mas que pode ter porque as pessoas são 
diferentes e se relacionam de maneira di-
ferente e isso pode gerar problemas. 
(Professor 5) 

 
Alguns participantes avaliam, ainda, suas 

participações nas reuniões gerais e peda-
gógicas, bem como as contribuições que con-
sideram relevantes, oferecidas por esses espa-
ços, para a formação docente dos mesmos. 

O professor 6 considera que sua participa-
ção nas reuniões é passiva, expõe sua opinião 
apenas quando ela é muito divergente da maio-
ria. Ao mesmo tempo, acredita que sua partici-
pação nas reuniões gerais e pedagógicas o tor-
na um professor mais flexível e permite que 
seja menos exigente com a postura dos alunos 
frente aos estudos.  

O professor 7 relata que, atualmente, cos-
tuma expor mais sua opinião; antigamente, 
considerava que não estava muito envolvido 
com o projeto e não opinava. 

É interessante observar os aspectos limitan-
tes das participações, para esses dois professo-
res. Para o primeiro, o que determina sua parti-
cipação é a divergência com o grupo e, para o 
outro, quanto mais envolvido está com o proje-
to, maior a sua participação. O envolvimento a 
que se refere, significa conhecer o projeto e a 
forma de funcionamento, sendo possível inferir 
que, para ele, as preocupações com o conteúdo 
específico e com a aprendizagem dos alunos 
também são elementos que o tornam mais en-
volvido, tendo em vista dados de realidade, 
observações e relatos em reuniões, e, também, 
dados da entrevista. 

 A participação em processo de sele-
ção para alunos representa a aproximação 
entre professores e alunos, como expressam os 
relatos: 

 
Eu acho que, de todas as etapas da 

seleção, a que você mais se entrega, se 
relaciona mais com o aluno, é no pessoal, 
ali na hora que você está passando os 
dados dele para o papel, que você vai es-
cutar da boca deles todos os problemas 
que ele tem, se tem doença, se não tem, 
se tem aquilo, se não tem, se tem imóvel 
(ele fala é lógico que não), que escola 

que estudou? Todas em pública, então é 
a parte que eu mais gosto e é a parte 
mais importante, no caso de você estar 
conhecendo o aluno e você estar saben-
do com quem você está trabalhando lá 
em cima depois. Porque depois, na hora 
de passar para o computador, o que a 
gente mais quer é acabar. Então, você 
não entra na vida do aluno, ali, porque 
são muitos questionários que você está 
digitando, então, você está passando da-
do por dado, você só está lendo. A hora 
que você pensa no que você está fazendo 
ali é na observação, que ai você vai aca-
bar lendo as observações, mas a parte 
que eu mais gosto de participar é a parte 
do questionário. (Professor 7) 
 
Eu acho que é aprendizado para os pro-
fessores porque a gente conhece melhor 
o público e, a partir disso, a gente pensa 
melhor o nosso trabalho, no que a gente 
está fazendo e qual é o nosso papel. E eu 
acho sensacional porque é um trabalho 
super complexo também, uma avaliação 
super profunda que a gente está fazendo 
e eu acho um trabalho sério, um trabalho 
legal, eu acho muito válido. (Professor 
5) 

 
Os professores expressam, ainda, que não 

possuíam experiência com esse tipo de traba-
lho; ficam sensibilizados ao conhecerem a rea-
lidade sócio-econômica dos futuros alunos; per-
cebem que, para muitos candidatos, o projeto 
significa oportunidade única de ingresso em 
curso de nível superior ou até mesmo em al-
guns cursos técnicos profissionalizantes e, ain-
da, que a condição sócio-econômica é, na mai-
oria dos casos, realmente determinante para o 
ingresso em Universidades públicas. Acreditam, 
também, que para alguns alunos, o ingresso na 
Universidade significa a expectativa de melho-
res condições de vida, oportunidade de traba-
lho, em alguns casos. 

 
Bom, eu nunca tinha feito esse tipo de 
trabalho antes, ver a situação de algumas 
pessoas assim. Eu venho de uma família 
de classe média despencando, sempre 
estudei em escola pública, joguei bola na 
rua, mas não sabia que tinha pessoas 
com situações tão ruins assim. Uma famí-
lia de renda zero e cinco filhos. Eu acha-
va que era uma coisa e eu vi que as coi-
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sas eram um pouco piores, sabe, do que 
eu imaginava. E se, por exemplo, não e-
xistissem projetos, coisas assim, mesmo 
que essas pessoas não entrem na Univer-
sidade, por exemplo, elas não entrariam 
nem num colégio técnico.(Professor 1)  
 
Como um aluno disse para mim que ele 
não gosta de estudar, ele não sabe estu-
dar, não se acha bom para estudar, mas 
ele acha importante entrar no ´cursinho´ 
porque a única coisa que ele soube fazer 
na vida esse tempo todo, e essa é uma 
coisa que guardo, era ser segurança de 
boate, só que ele já era casado e ele pre-
cisava de um emprego, então, ele estava 
no ´cursinho´ para tentar passar no con-
curso da Polícia Militar daqui de São Car-
los, e isso era importante para ele. (Pro-
fessor 1) 

 
O professor 4, afirma que participar do 

processo seletivo o faz pensar sobre a situação 
sócio-econômica dos candidatos e que o ingres-
so a Universidade, para alguns, significa opor-
tunidade de proporcionar, à família, melhores 
condições de vida. Acredita que não seja ape-
nas essa a motivação dos candidatos. Há os 
que dizem, também, que gostam de estudar ou 
que desejam exercer determinada profissão. 

Você vê motivos diversos para entrar na 
faculdade, para poder mudar de vida, 
porque é pobre e quer ganhar mais di-
nheiro, outros porque gostam de estudar 
aquilo, porque gosta daquilo, acha inte-
ressante aquela coisa, outros é porque 
quer dar uma vida melhor para o pai e 
para a mãe que são agricultores e traba-
lham o dia inteiro, quer no futuro ajudar 
pai e mãe, já ouvi várias coisas. Isso dá 
um aprendizado assim no sentido de re-
flexão de vida. (Professor 4) 

 
Sentem-se bastante satisfeitos se o aluno 

conseguir mudar sua visão de mundo, tornar-se 
um pouco mais crítico do que entrou, sendo 
capaz de ler diferentes tipos de textos, ser ca-
paz de compreender o que lê, compreender 
notícias de jornais e telejornais, por exemplo.  

O professor 3 considera o processo seleti-
vo de alunos bastante interessante, pois se 
trata do contato direto com os futuros alunos e 
percebe que são pessoas bastante humildes, 
que atribuem um grande valor aos estudos. 
Percebe ainda, por meio do processo seletivo, 

que existem muitas pessoas que não conse-
guem estudar por falta de recursos financeiros, 
mesmo havendo iniciativas como as desse pro-
jeto. 

 
Você começa a dar prioridade para outras 
coisas que são coisas mais básicas do 
aquilo que normalmente se é tido como 
conteúdo do Ensino Médio ou de outros 
cursinhos. Você começa a dar um valor 
maior para isso do que para outras coisas 
mais rebuscadas, coisas mais complexas, 
por que você sabe que a maioria deles 
tem uma deficiência muito grande nesse 
ponto e começa a tratá-los de forma dife-
rente também. (Professor 3) 
 

Os professores relatam, ainda, que o fato 
de conhecer o público mudou a maneira de 
perceber o seu trabalho no projeto: 

No começo eu achava que eu estava fa-
zendo um favor para eles, principalmente 
quando eu comecei a trabalhar como vo-
luntário. Eu estava tentando pagar algu-
ma coisa que a sociedade tinha me dado. 
Hoje eu penso diferente, eu penso que 
eles estão me fazendo um favor muito 
grande por estar dando espaço para eu 
conseguir lecionar, me desenvolver, não 
só como professor, mas como ser huma-
no também, porque tem várias experiên-
cias legais, tem várias estórias que são 
bem interessantes. Você começa a dar 
valor para coisas que antes não dava. 
(Professor 3) 

 
Você passa a pensar como deve ser o dia 
daquela pessoa e como ela chega ali no 
´cursinho´, a dificuldade que ela tem pa-
ra estar ali, o empenho dela e também a 
história de vida, que elementos ela tem 
para analisar a sua aula. Então, eu acho 
que você passa a dar mais atenção para 
a pessoa, para as dúvidas dela porque 
você sabe que, de repente, ela pode 
nunca ter ouvido falar nisso antes e, para 
ela, você precisa dar uma atenção maior 
e prestar mais atenção no que ela está 
falando para saber qual é a demanda pa-
ra sua aula e o que você precisa melhorar 
para atender mais o objetivo deles. (Pro-
fessor 5) 

 
Para o professor 6 participar do processo 

seletivo proporciona ao professor uma visão 
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geral do público com quem vai trabalhar, pois, 
no processo, o candidato oferece informações 
sobre sua situação social e econômica e, ainda, 
sobre o histórico escolar da família. Considera 
que conhecer o público favorece a atuação em 
sala de aula.  

 
Ah! Os alunos desse ano estão melhores 
preparados! Então vamos exigir um pou-
co mais, vamos usar termos de melhor 
qualidade desde o início, vamos trabalhar 
o conteúdo de uma forma menos básica 
e mais elaborada para fazer com que a 
pessoa pense. Exigir um pouco mais dela, 
que na verdade seria feito também com 
os outros alunos de menor condição, só 
que numa parte mais avançada do ano 
letivo, não desde o inicio. Então, essa é 
uma vantagem excelente com relação a 
participação no processo seletivo. (Pro-
fessor 6) 
 

O CPV não oferece material didático para 
seus alunos. Em sala de aula, é produzido pelos 
professores e é xerocopiado para os alunos, 
pois o projeto conta com uma cota para a re-
produção desse material, oferecida pela gráfica 
da Universidade. Quando essa cota é extrapo-
lada, os professores preparam o material e dis-
ponibilizam para que os alunos façam suas pró-
prias cópias. Tentar diminuir, ao máximo, o 
número de cópias que os alunos precisam tirar, 
faz parte das preocupações do professor 4, 
pois conhece a realidade sócio-econômica dos 
alunos. 

Portanto, conhecer a realidade dos alunos 
determina fortemente a estratégia utilizada em 
sala, pois, para que, nem os alunos e nem o 
projeto tenham gastos excessivos os professo-
res acabam tendo que passar exercícios na lou-
sa para os alunos copiarem e resolverem, e o 
tempo de aula acaba sendo mal utilizado. 

 
Então participar disso e conhecer qual 

é o seu público, é importante. Para você 
reagir dentro de sala em cada situação, 
saber que eles trabalham, que  ficam 
cansados ou que  não têm dinheiro para 
fazer tal coisa, coisas assim, o interesse 
de algumas pessoas ... (Professor 4) 

 
Parece consenso entre os entrevistados que 

conhecer o público com quem trabalharão é 
determinante para a tomada de algumas deci-
sões sobre o desenvolvimento das atividades 

administrativas do projeto e, também, para a 
reflexão sobre os propósitos do ensino. 

Acreditam que o conhecimento sobre os a-
lunos influencia nas estratégias de ensino que 
pretendem utilizar, na dosagem do conteúdo, 
na inferência de ritmo às aulas, auxiliam na 
decisão sobre os materiais a serem utilizados e 
nos objetivos do ensino. Conhecer o público faz 
com que os professores pensem sobre o que é 
mais importante: se ensinar conceitos básicos 
ou ensinar para prepará-los para o vestibular; 
cumprir ou não o cronograma de conteúdos 
proposto pelo currículo ou preocupar-se em 
ensiná-los de fato. O relato do professor 4 é 
representativo dessa preocupação: 

 
A minha opinião é a seguinte: eu a-

cho que não adianta querer dar a matéria 
toda da Física, chegar no final e eles não 
saberem quase nada. Porque você vai in-
do, vai levando, você vai fingindo que 
ensina, eles vão fingindo que aprendem e 
você vai indo. Eu acho que isso não fun-
ciona. Eu acho que a gente deve fazer 
um conteúdo e esperar uma resposta. 
Mesmo que isso vai ser mais devagar, 
com certeza, você não vai conseguir dar 
a matéria inteira. Mas a gente quase não 
consegue mesmo porque tem poucas au-
las e a Física é muito grande, tem muita 
matéria de segundo grau. Aí a minha 
proposta é essa mesmo parar com esse 
negócio de fingir que ensina e fingir que 
aprende e tentar ensinar, esperar uma 
resposta e quando você viu que essa res-
posta está boa, da maioria, é claro. Como 
eu disse, não dá para você ver pessoa 
por pessoa, aí você segue em frente e 
tenta fazer sempre uma base matemática 
porque eu acho que é o maior problema 
deles, matemática. Analisando os resul-
tados da nossa avaliação continuada, eu 
percebi isso. Matemática é o fraco do 
pessoal. (Professor 4) 

 
Tais questionamentos permanecem, ao lon-

go da prática desses professores, mesmo que 
escolham uma das opções ou ainda resolvam 
mesclá-las. Esses questionamentos são desen-
cadeadores de muitas reuniões pedagógicas no 
projeto e, também, muitas vezes, são esses 
questionamentos, ainda, que desencadeiam 
decisões sobre os objetivos do ensino. São con-
flitos que geram discussões e produzem ações 
educativas dentro do projeto. 
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10. Considerações finais 

 
Os professores do Curso Pré-Vestibular da 

UFSCar, além de lidarem com os meandros que 
envolvem o início da experiência docente e o 
como ensinar, envolvem-se em espaços que 
extrapolam o âmbito da sala de aula, tendo em 
vista a forma de gestão e organização que ca-
racterizam o projeto. 

O CPV é um projeto que permite aos pro-
fessores a exploração em espaços, funções e 
responsabilidades que as instituições regulares 
de ensino, geralmente, não permitem. Os pro-
fessores deliberam sobre os rumos pedagógicos 
e organizacionais, assumem responsabilidades 
no âmbito de coordenação – fazendo parte do 
grupo coordenador ou como coordenadores de 
suas áreas de atuação – compartilham com 
seus pares seus anseios e propõem soluções, 
havendo negociações de processos, conteúdos 
e dinâmicas. 

É um espaço em que os professores, cons-
tantemente, redefinem suas práticas de ensino 
individuais, com base nas reflexões individuais 
ou coletivas proporcionadas pela elaboração de 
simulados, participação em processos seletivos 
de professores e alunos e na relação de mento-
ria estabelecida entre professores e monitores 
(ambos em início da docência) e professores 
especialistas e professores iniciantes. Constitui 
espaços que proporcionam aos professores a 
expressão de suas compreensões sobre o ensi-
no e matéria que lecionam, a reflexão sobre 
tais compreensões, ressignificação do ensino e 
redefinição de estratégias de ensino e de reper-
tório representacional para ensinar. Compõe, 
dessa maneira, o conhecimento pedagógico do 
conteúdo, desenvolvido pelos professores ao 
longo do exercício profissional, a partir de co-
nhecimentos anteriores e de diferentes formas 
de representar o conteúdo, visando torná-lo 
compreensível aos alunos. 

Tudo isso cria um contexto de formação 
profissional no local de trabalho, no qual as 
atividades em grupo possibilitam o desenvolvi-
mento de processos reflexivos ligados aos sabe-
res pensados no binômio exclusão/inclusão dos 
alunos que freqüentam o curso. O planejamen-
to de ações de ensino, para esse público espe-
cífico, exige tomadas de decisão frente a dife-
rentes questões, à explicitação da compreensão 
individual e coletiva dos problemas e à proposta 
de soluções e planos de ações, bem como a 
avaliação posterior dessas ações para correção 

de rumos, se necessário. A construção de novas 
compreensões, quanto aos alunos atendidos 
pelo projeto, bem como quanto aos papéis que 
os universitários desempenham – ou devem 
desempenhar – como relação à inclu-
são/exclusão desses, favorece a seleção dos 
conteúdos escolares para atender essa deman-
da. 
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